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I. INTRODUÇÃO

O problema crucial do planejamento da expansão do setor elétrico é a determinação dos cronogramas de adição de capacidade ao sistema existente e, consequentemente, do volume de investimen to a ser realizado por período de tempo.
A expansão da capacidade no setor elétrico exige, noto riamente, inversões de volumes muito elevados e de longos prazos de maturação. Isto acarreta duas consequências importantes. Pri meiro, dada essa alta densidade de capital, a ociosidade do setor apresenta custos mui:< elevados, razão pela qual a capacidade de oferta deve ser ajustada finamen b-? i lewanda. Ademais, passa a ser significativo o volume de investimento que pode ser economiza do com medidas que visem, por exemplo, melhores definições tecni cas nos projetos, ajustes mais afinados nos cronogramas, determina, ção criteriosa dos níveis de confiabilidade do sistema, etc. Se^ gundo, os longos prazos de maturação requerem que a tomada de deci, soes mais importantes se efetue muito antes da materialização da demanda o que coloca a necessidade de estimativas acuradas de mer cado a longo prazo.
0 processo de planejamento compreende, pois, simplifica damente, duas etapas principais: a identificação da demanda & o projetamento da oferta. A compatibilização dessas duas •. etapas , considerando-se a estocasticidade inerente tanto ã demanda quanto ã oferta, somente pode ser realizada mediante a adoção de algum critério referente ã garantia de suprimento ã demanda identificada
As estimativas da demanda de energia elétrica, que cons tituem um ponto de partida para o planejamento, obedecem a uma de, terminada metodologia cujos tópicos essenciais serão resumidamente relatados. Para o planejamento das inversões são fundamentais as estimativas de longo prazo (até 20 anos) que são realizadas pelo Departamento de Mercado da ELETROBRÃS conjuntamente com represen tantes das empresas do setor. ^As estimativas de curto prazo, até 5 a,nos, realizadas pelos agentes acima citados em conjunto . com o

(v/820615)JC/lrc



02.
DNAEE, são utilizadas para cálculos tarifários, estimativas de re ceita, planos de operação dos sistemas, programas de subtransmis são e distribuição.As projeções de demanda são realizadas por principais se tores consumidores, que em 1980 apresentavam as seguintes partici pações no consumo total: industrial, 57,8%; residencial, 19,5%; co mercial, 12,0%; iluminação pública, 3,4%; poderes públicos, 2,9% ; água e esgoto, 2,4%; rural, 1,6%; e tração elétrica, 0,7%. Para o consumo industrial, principal setor consumidor, faz-se detalhada mente o acompanhamento e previsão das grandes cargas (cargas que somadas representam 70% do consumo da ãre-a ou as 30 maiores cargas) e projeta-se o croscimento da parte restante pela tendência verifi cada em período passa-io recente. Para o consumo residencial, uti lizam-se estimativas demográficas cio IBdE bem como planos de expan são do atendimento, funções de saturação do consumo, etc.. As es timativas para os outros setores são efetuadas por correlação com o consumo residencial, com atenção para novas grandes cargas e/ou programas públicos para a região em causa.0 planejamento do setor assume a estimativa da demanda, uma vez concordada, como um dado inquestionável. Trata-se apenas determinar um programa de obras capaz de ajustar, a cada período de tempo, uma capacidade de oferta tão próxima quanto possível da demanda esperada.Entende-se por capacidade de oferta, não apenas a capaci dade de geração, mas todo o conjunto de obras necessário para que a energia produzida nas unidades geradoras possa chegar até o con sumidor final (geração, transmissão, transformação e distribuição). No entanto, em algumas ocasiões, o texto se referirá mais particu larmente ã capacidade de geração pelas seguintes razões: 1) as in versões em geração representam mais da metade das inversões totais no setor e são as de maior prazo de maturação; 2) a capacidade ge radora define o conjunto de obras de transmissão/transformação/di^ tribuição que lhe está necessariamente associado; e 3) a capacida de de geração, num sistema predominantemente hidrelétrico como o brasileiro, está sujeita ãs variações aleatórias da disponibilida de hidráulica.
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03.
Tendo em vista a estocasticidade inerente à disponibili dade hídrica, e portanto ã oferta, o ajuste da capacidade de ofer ta ã demanda esperada somente pode ser inequivocamente conceituado mediante a adoção de algum critério bem definido. A magnitude da oferta deve ser tal que o mercado possa ser- suprido com um determi. nado padrão de garantia e confiabilidade. No caso do sistema elé tico brasileiro, planeja-se um capacidade hidrotérmica instalada de forma a garantir o abastecimento da demanda para toda e qualquer hipótese de repetição das condições hídricas históricas registra das. Introduz-se o conceito de energia firme designando a disponi bilidade máxima de energia no período de condições hídricas mais adver sas. Deve-se notar que este critério, garantindo 100% do abastecí mento desde que não ocorram hidraulioilados mais adversas que as registradas no passado, não resulta de. qualquer processo de otimi_ zação, sendo, ao contrário, adotado ex-ante.O planejamento da expansão da capacidade, pela adoção de£ te critério, se resume a igualar, a cada instante, a energia firme projetada com os requisitos de energia do mercado. Deste coteja mento resultam os incrementos de capacidade e seus respectivos oro nogramas. Convem observar, desde logo, a importante interrelação existente entre o nível de garantia e o volume de investimentos Quanto maior o nível de garantia de abastecimento tanto maior deve ser a capacidade instalada (em termos de energia firme) para um da do nível de demanda, e maior, consequentemente, o volume de inves timentos. Este poderia ser diminuído se, por exemplo, o planejamen to admitisse a possibilidade de ocorrência de déficits para um de terminado número de hipóteses de repetição de hidraulicidades obser vadas. Ao contrário, deveria ser intensificado caso fosse interes sante garantir o suprimento para a possibilidade real de ocorrerem condições hídricas mais adversas do que as já registradas.Como caso extremo, que será analisado ao longo do texto, o planejamento poderia dimensionar uma capacidade instalada que objetivasse o aproveitamento de (praticamente) toda a energia hi drãulica disponível, ou seja, da energia média de longo prazo. Nes te caso, estaria sendo implicitamente admitida uma frequência de déficits de pouco menos de 50%; vale dizer, ocorreríam déficits de energia em pouco menos da metade dos anos da série histórica de va zões. JC/lrc ■



04.
Uma vez identificados os incrementos de capacidade e seus cronogramas visando suprir a demanda com a garantia previamente es tipulada, deve-se proceder a uma nova e importante etapa no proces so de planejamento. Trata-se de programar os incrementos de capaci dade requeridos, com aqueles projetos que minimizem custos globais da oferta de energia elétrica a longo prazo (custos de investimen­to somados a custos operacionais).Essa minimização constitui um problema técnico e de enge nharia econômico-financeira para cuja solução, de concepção relat^ vamente simples, utilizam-se diversos modelos matemáticos. Vale observar, de passagem, que esta etapa vem' sendo desempenhada com su cesso no planejamento do sistema brasileiro, contanto, inclusive com modelos desenvolvidos especificamênte para este caso.Subsistem, entretanto , algumas condicionantes e limitações nesta etapa. Situam-se, de um lado, condicionantes de ordem insti tucional e/ou de conveniências e prioridades da política econômica, tais como a necessidade de distribuição mais equitativa das obras entre as diversas empresas e projetos visando ao desenvolvimento de certas regiões, ou ainda, transferência, absorção e desenvolvei mento de novas opções tecnológicas. De outro lado estão as limita ções de ordem física relativas ao conhecimento incompleto dos recur sos naturais. De fato, uma estratégia de expansão de longo prazo que miminize custos, requer que a cada tempo sejam selecionados pa ra execução os projetos de menores custos. Para tanto, deve-se dis^ por de um inventário de possíveis aproveitamentos para os quais já se dispõe de um conjunto mínimo de informações (viabilidade técnica, potência instalãvel, estimativa preliminar de custos, etc.). Quan to maior for este conhecimento preliminar, tanto intensiva quanto extensivamente, melhor poderá ser a solução de mínimos custos pro curada. É importante observar, neste momento, que apesar da ELETROBRAs jã possuir um levantamento bastante extenso do poten ciai aproveitável, é extremamente útil intensificar os estudos na direção do inventário dos recursos identificados, da realização dos estudos de viabilidade e da elaboração de projetos básicos pa ra os casos mais promissores. Os recursos despendidos nestas eta pas preliminares sao relativamente baixos por quilowatt aproveita ve 1 quando comparados com os investimentos na execução, mas permitem . aJC/lrc



05.
aumentos significativos de eficiência técnica e econômica, redun dando em importantes economias nas inversões.

Dentro deste quadro, vale repisar, a expansão do siste ma elétrico, vem sendo planejada e projetada sob o principio de mi nimizaçao dos custos totais da oferta de eletricidade requerida pa ra atender a um determinado nível da demanda, com um nível de con fiabilidade e qualidade previamente especificado. Convém salien tar que a ELETROBRÃS estã bem aparelhada para executar essa tarefa e vem conseguindo um razoável grau de sucesso.
Todavia, novos procedimentos vem sendo apresentados e discutidos pela literatura técnica atual. Objetivam, basicamente, sanar uma grave deficiência da conceicuação de solução ótima antes apresentada. Esta se limitava a uma minimização dos custos da oferta assumindo que a demanda deve ser atendida, ao nível de con fiabilidade especificado, não importando outras considerações. A nova metodologia propõe a otimização de uma função objetivo mais abrangente. Além dos custos de investimento e operacionais, deve ser considerada uma nova parcela referente aos custos de eventuais faltas de energia para suprir a demanda. Dessa forma, ao invés de impor previamente um determinado padrão de confiabilidade, este , ao contrário, resulta do processo de otimização.Até recentemente, a otimização limitava-se ao lado da oferta por causa das dificuldades em medir os benefícios derivados de um serviço de melhor qualidade e confiabilidade. Pelo novo me todo adota-se uma "abordagem de custo/benefício social para ava liar o "tradeoff" entre o aumento nos custos de expansão da oferta, requerido para atingir um maior nível de confiabilidade, e o cor respondente declínio nos custos de nao-suprimento-, isto é, nos cus tos econômicos incorridos pelos consumidores devido a cortes de energia"—^

1/ Mohan Munasinghe, "octimal Electricity Supply", Energy Economics, V.s, N.3, july 19 81."
JC/lrc



06.
O grande obstáculo ã adoção desta abordagem reside na di ficuldade, conceituai e prática, de mensuração dos custos economi cos (e outros) devidos aos cortes de energia. Sua indiscutível su perioridade procedería do fato de realizar uma otimização, dos cus tos totais (oferta e demanda) permitindo, possivelmente, uma econo mia significativa nas inversões para expansão do sistema uma vez que este poderia apresentar simultaneamente níveis de confiabilida de diferenciados para distintos usos e/ou áreas, de acordo com os respectivos custos de cortes de energia.
O trabalho que segue limita-se a apresentar os princi pais conceitos correntemente utilizados no planejamento do setor como atualmente reaiizsdo. Discute o significado estatístico da adoção do conceito de energia firme, pe1 o período de pior disponi bilidade hídrica, como nível de garantia de suprimento. Discorre sobre possíveis aproveitamentos de energia hidráulica secundária e finaliza com um comentário sobre as implicações da alteração ao li mite de taxa de risco. Nada se comenta sobre a metodologia alter nativa de planejamento antes sugerida.

II. CRITÉRIOS DE SEGURANÇA NO ATENDIMENTO AO MERCADO

11,1 REQUISITOS DE ENERGIA ELETRICA

• Os métodos de previsão do mercado de energia elétrica de finem dois valores básicos que devem ser atendidos pelo planejamen to da oferta, os requisitos de energia e os de ponta.Os requisitos de energia definem a quantidade de energia que o mercado demandará num certo período de tempo. São geralmen te apresentados em termos de potência média anual, a qual operando continuamente durante um ano gera a quantidade de energia demanda da. Os requisitos de ponta definem a potência máxima instantânea que o mercado pode demandar.
JC/lrc



07.A relação entre as potências média e máxima instantânea—^ demandadas pelo mercado, é conhecida como fator de carga e fornece um indicativo da regularidade da demanda. Atualmente seu valor é da ordem de 0,65, indicando que o equipamento produtor e distribui dor de energia elétrica, que deve ser dimensionado para atender a ponta da demanda, apresenta um grau médio de utilização, no máximo igual a 65%. 0 fator de carga tende a aumentar â medida em quecresce a participação do consumo industrial no total. Quanto mais regular for a demanda maior será o fator de carga e melhor o apro veitamento dos investimentos.
O atendimento aos requisitos de energia depende direta mente da disponibilidade anual de ãguõ: que é função das vazões na turais dos rios, e da capacidade de armazenamento dos reservatórios. As vazões naturais dos rios, por sua vez, dependem da pluviosidade que é, notoriamente, uma variável estocástica. Consequentemente , a disponibilidade de energia num sistema hidráulico obedece a uma determinada função de densidade de probabilidade. As decisões de planejamento devem, obviamente, ponderar esta estocasticidade.O atendimento ã ponta da demanda depende, basicamente , do grau de motorização das usinas. Quanto menor o fator de carga, maior deve ser a motorização em relação ã sua capacidade de gera ção de energia.A razão entre a capacidade de geração de energia (Energia firme ou potência média anual) e a potência instalada (determinada pelos requisitos de ponta do mercado) é conhecida como fator de ca pacidade. O sistema hidrelétrico brasileiro opera com um fator de capacidade médio da ordem de 0,50.Comparando o fator de carga do mercado (0,65) com o fa tor de capacidade do sistema hidrelétrico (0,50) , conclui-se que se o sistema de geração estiver dimensionado para atender aos re quisitos de energia, estará automaticamente capacitado a atender

2/ A rigor, a potência máxima instantânea deve ser entendida como a maior das potências médias verificadas em pequenos subinterva los de tempo. ~ JC/lrc



08.
a ponta de demanda. Haverá, além disso, uma certa sobra que se constitui na chamada reserva técnica (para emergência ou manuten ção) .

Por esta razão não haverá, neste trabalho, preocupação maior com os requisitos de ponta. O esforço será concentrado na análise do atendimento aos requisitos de energia.
II.2 0 CONCEITO DE ENERGIA FIRME

A disponibi1idade de energia num sistema hidrelétrico, co mo visto, é uma variável estocãstica. Mo entanto, o mercado deve ser suprido com uma certa estabilidade., isto coloca para o plane jamento da oferta de energia o problema da garantia de suprimento.
Se, por exemplo, o sistema de geração fosse dimensionado para atender aos requisitos de energia de mercado pela disponibiLi dade mediana de energia, a probabilidade de déficit seria de 50% . Tal probabilidade indica que em 50% dos anos de um determinado p£ ríodo de tempo haveria falta de energia; mas não indica qual seria o montante do déficit. Evidentemente esta margem de risco nao po deria ser tolerada.
A redução da margem de risco implica em aumento da capa cidade de geração que requer mobilização adicional de recursos. O problema■da formulação do programa de expansão da capacidade para suprir os requisitos de mercado consiste,, por conseguinte, em es tabelecer um compromisso entre o risco de nao-atendimento e os re cursos adicionais a serem mobilizados. Desse compromisso deveria resultar a taxa ótima de risco de déficit.
A cada taxa de risco de não-atendimento está associado um determinado custo esperado do racionamento. A quantificação des_ te custo implícito envolve o conhecimento do complexo inter-rela cionamento do setor elétrico com o restante da economia. Como a avaliação desta interdependência, e portanto a quantificação do custo associado, é muito difícil de ser realizada, o planejamento

JC/lrc



09.da expansao do sistema tem sido realizado buscando atender a um critério pré-fixado, portanto arbitrário, de suprimento.
0 critério adotado estabelece o conceito de energia fir me referida ao histórico conhecido das vazões dos rios.
A capacidade de geração de energia do sistema implantado ou planejado, tem sido medida em relação ã avaliação de seu desem penho para as condições hidrolõgicas jã verificadas, isto é, para o histórico iisponível de vazões naturais. A expansão do setor é realizada de modo tal que o sistema seja capaz de atender ao merca do, para qualquer hipótese de repetição da série de vazões natu rais históricas registradas.
Importa considerar, portanto, a hipótese de repetição da pior série de vazões naturais do histórico conhecido. O período de tempo em que referida série ocorreu é denominado de período crí. tico. A geração máxima contínua de energia com as afluências men sais do período crítico, partindo de uma situação inicial com ■ os reservatórios cheios, é denominada de energia firme.
Tanto o período crítico quanto a energia firme são defi nidos para cada aproveitamento e para cada bacia. Evidentimente , cada um destes valores é função do nível da regularização das va zões, determinada , pela capacidade de armazenamento dos reservatõ rios. Quanto maior a capacidade de armazenamento tanto maiores a regularização, a energia firme e o período crítico.
Este conceito define um critério de energia 100% garanti, da para o histórico conhecido. Portanto, se a expansão do siste ma hidrelétrico for baseada neste critério, o atendimento do merca do estará garantido para qualquer repetição das vazões históricas conhecidas.

JC/lrc



10.
II RISCO IMP1.ICIT0 DE NAO-ATENDTMENTO E ENERGIA SECUNDARIA

A expansao do setor tem obedecido ao critério de energia firme. Identificados os requisitos de energia do mercado, dimen siona-se o parque gerador para ofertar uma quantidade equivalente de energia firme. Os desvios que ocorrem nesta equivalência de vem-se ã indivisibilidade dos projetos hidrelétricos.
O sistema, dimensionado segundo este critério, é capaz de atender ao mercado para qualquer hipótese de repetição das va zoes históricas conhecidas.
Todavia, o futuro não repetirá o passado. Considerando que o histórico conhecido é uma amostra diminuta do universo das vazões, existe uma incerteza associada a este critério. Em outras palavras, o período crítico bem como a energia firme podem ser con siderados como variáveis aleatórias, com uma determinada densidade de probabilidade.

■ A plausibilidade deste critério poderia ser avaliada atra vés de uma simulação com um grande conjunto de séries sintéticas de afluências mensais, tendo cada série o mesmo número de anos da série histórica observada (40 anos). Determinar-se-ia o. período crítico e a energia firme de cada série que poderiam ser comparados com os respectivos valores do historio. O critério será estatis^ ticamente plausível se os valores históricos se situarem próximos dos valores medianos da simulação, o que significaria que em 50% dos casos a energia firme seria menor do que a do histórico.Desta forma haveria uma probabilidade de déficit de 50% nas séries de 40 anos que se traduziría numa probabilidade anual de déficit de cerca de 2% assumindo que as vazões anuais sao inde^ pendentes uma da outra, que é uma hipótese razoável, e que a regu larização é anual, que ê uma aproximação grosseira.A taxa de risco de não-suprimento pode também ser obtida diretamente por simulaçao. Simula-se a operaçao do parque instala, do, com uma grande série de afluências mensais, geradas aleatoriamente.
JC/lrc



11.A frequência relativa de ocorrência de déficits de energia no sis tema, quando ajustado pelo critério de energia firme, ê da ordem de 3%. Vale dizer, a expansao do sistema pelo critério de energia firme apresenta uma taxa de risco de déficit de cerca de 3%.
A energia efetivamente disponível num sistema puramente hidrelétrico, planejado com essas características, é maior do que a energia firme na maior parte do tempo, pois as vazões serão maio res do que as do período critico na maior parte do tempo. Somente não seria ma.or para aqueles anos que apresentassem as afluências do período crítico ou piores.
No entanto, a energia que excede a firme, denominada de energia secundaria, nao ê garantida e nao pode, portanto, ser com putada para o atendimento aos requisitos de energia do mercado . Desta forma, ela é geralmente vertida sem ser turbinada, isto é , sem gerar energia. Este vertimento representa, grosso modo, o cus to da segurança do suprimento.
A energia máxima que o sistema poderia gerar, no longo prazo, corresponde ao aproveitamento integral das afluências e equivale ã energia média de longo prazo. Este valor pode ser cal culado para as vazões naturais observadas.Para que se tenha uma idéia, ainda que grosseira, da di_ ferença entre a energia firme e a média apresentam-se as últimas estimativas do pontecial hidrelétrico do País. O potencial de energia firme alcança 106,5 GW médios ou 213,0 GW de capacidade instalada, para um fator de capacidade de 0,50, enquanto que a ener gia média disponível alcança 136,4 GW médios, cerca de 28% a mais (ver Quadro II/Q.l)/ Observa-se que estes valores são válidos pa ra o País como um todo mas não necessariamente aplicáveis aos sis temas regionais hoje existentes.

III, APR0VEITA1W0 DA ENERGIA' SECUNDARIA E OJSTQ ESPERADO DA GERAÇAO TÉRMICA

A significativa diferença entre a energia firme e a média coloca a importante questão do aproveitamento desta energia secun dãria.
JC/lrc



12.
A formula mais simples consistiría em reduzir a garantia de suprimento ou seja aumentar a taxa de risco implícita. Com is to a energia considerada firme (garantida) aumentaria, reduzindo a diferença entre ela e a energia média. A implicação desta medida seria um aumento do custo esperado do déficit. Este tópico será abordado com maiores detalhes mais adiante.
Outra possibilidade seria o aumento da capacidade de ar mazenamento dos reservatórios. Viu—se anteriormente que a energia firme de uma bacia (ou sistema) depende do nível de regularizaçao das vazões e portanto da capacidade de armazenamento. O aumento desta capacidade elevaria a energia firme reduzindo a energia se cundária. Entretanto, esta medida nao teria viabilidade pratica quer por impossibilidade técnica quer por apresentar custos exage radamente crescentes.
Na verdade, ã medida que o setor elétrico se expande, a capacidade total de armazenamento vai sendo ampliada e, com ela , aumenta a regularização das vazões aumentando em consequência a possibilidade de aproveitamento da energia secundaria. Em outras palavras, a energia secundária vai sendo firmada. A interligação entre sistemas elétricos também atua neste sentido, principalmen te quando a interligação se dã entre bacias que têm regimes hidr^L cos diferenciados. Em vistas disto, o sistema tenderá, a longo prazo, a aproveitar toda a energia disponível.O fator mais importante a atuar no sentido do aproveita mento da energia secundária no sistema já-existente é a manunten ção de uma capacidade instalada de fonte primária térmica. Com is to a capacidade instalada, em termos de energia firme hidráulica , pode ser menor do que os requisitos de energia do- mercado,.sendo a diferença coberta por capacidade térmica. Desta forma, o sistema poderia ser operado como se as térmicas existentes formassem uma capacidade de reserva para aqueles períodos de pequena disponibiLi dade hídrica. Enquanto houvesse água disponível, respeitadas devia mente as regras de segurança da operação, o mercado seria atendido por esta fonte primária de energia (ver Figura III/F.l).
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13.^Este arranjo e válido somente se os custos fixos da ins talaçao tenrnca forem menores do que os custos fixos de uma hidre letrica equivalente. Isto porque os custos operacionais de uma hidrelétrica são desprezíveis frente aos de uma termoelétrica.
A restrição conjuntural obvia deste arranjo estã no cus to do combustível para o caso da fonte primária ser um derivado de petróleo, dependente de importações.
A manutenção de um parque térmico é vantajosa do ponto de vista econômico sempre que os custos fixos da térmica sejam in feriores aos custos fixos do uma hidrelétrica equivalente. A pro porção ótima de térmicas no sistema será determinada pela compara çao dos custos unitários totais, sendo que o custo unitário total da termoelétrica será a soma do custo fixo com o custo unitário es perado da geração térmica. Este custo aumenta à medida que aumen ta a proporção de térmicas no sistema, pois a inventa a probabilidade de geração térmica, ou a medida que aumenta o preço de combustível.
Os dados referentes à capacidade instalada, energia fi£ me e produção bruta—dos sistemas interligados das regiões Sul e Sudeste/Centro-Oeste, no período 1976/1980, ilustram o aproveita mento da energia secundária possibilitado pelo parque térmico.
A participação hidrelétrica no parque gerador dessas re gioes manteve-se elevado, 90,0% em média no período. Em termos de energia firme, a participaçao hidrelétrica foi de aproximadamente 84,3%. A produção bruta, entretanto, manteve uma participaçao mé. dia expressivamente superior, cerca de 96,8% (ver Quadro IIl/Q.l).A produção bruta de origem hídrica foi significativamen te maior do que a energia firme dos sistemas em todo o período. Is_ to indica não apenas a ocorrência de índices de pluviosidade acima dos críticos mas também o aproveitamento de uma parcela da energia hídrica disponível em excesso ã firme. Desta forma, tem sido pos^ sível dispensar o funcionamento das termelétricas poupando deriva dos de petróleo. . ' .

3/ A produção bruta de eletricidade equivale aos requisitos~de mer cado mais as perdas de transmissão. Basta lembrar que nao ha estoque de energia elétrica nem trocas com o exterior. ,
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14.Contudo, não teria sido possível desativar o parque tér mico pois ele representava a garantia de abastecimento. A oferta h7 dráulica garantida não seria suficiente para atender aos requisi tos de energia do mercado caso se repetisse uma sequência de va zões próximo da sequência do período crítico.
A garantia de abastecimento nesta macro-região esta, por tanto, assegurada pelo critério usual, isto é, oferta total de energia firme (hidráulica e térmica) equivalente aos requisitos de energia do mercado. Obedecido este critério, haverá garantia de suprimento para qualquer repetição de vazões naturais observadas no passado. Nos períodos de hidraulicidade favorável, toda a gera ção se faria com base hidráulica. Quando a água disponível for in suficiente, o sistema acionaria o parque térmico.
Na série apresentada (ver.Quadro III/Q.l), a oferta to tal sempre foi maior do que a produção bruta total, com excessão de 1978. Neste ano, caso tivesse ocorrido uma baixa pluviosidade, o mercado não poderia ter sido integralmente atendido mesmo utili zando toda a capacidade térmica existente. Nos outros anos, o cri 4/ terio da energia firme está obedecido com uma pequena folga—,
0 aproveitamento da energia secundária é ainda mais ex pressivo se se considerar apenas a região Sudeste, responsável por 72,0% da produção bruta de eletricidade do Pais em 1980. A capa, cidade de geração hidráulica, nesta região; representava 89,0% da capacidade total, entretanto, 99,9% da produção bruta de energia elétrica originou-se desta fonte neste anô.Estendendo um pouco a análise, poder-se-ia avaliar o con sumo esperado de combustível para o parque hidrotérmico dessa ma cro-região. A realização precisa deste cálculo requerería o conhe cimento da distribuição de probabilidade dos déficits de energia firme hidráulica, informação que não se dispõe, no momento.

4/ A rigor, dever-se-ia trabalhar com a energia firme media~ anual cujo valor é algo inferior ao apresentado, pois a produção bru ta é apresentada em valores médios anuais . Note-se que este pe. queno erro não altera qualitativamente o resultado, apenas agra va o déficit hidráulico de energia firme.
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15.
Apenas a título de exercício, estima-se qual teria sido o gasto com combustível na região Sudeste durante o ano de 19 80 ,considerando o caso particular de ocorrência de período crítico neste ano.
O sistema da região Sudeste estava dimensionado para atender aos requisitos totais de energia, de 10.845 MW médios, com uma pequena folga jã que a oferta total somava 11.395 MW firmes . No entanto, a capacidade de oferta hidráulica somava apenas 89,0% desse total, isto ê .10.143 MW, ou cerca de 703 MW firmes a menos . . 5/gue os requisitos de mercado— .
Nesta hipótese, hav-ria um déficit de cerca de 703 MW mé dios a serem supridos por térmicas a derivados de petróleo. 0 con sumo de combustível necessário para gerar a energia termoelétrica complementar requerida teria sido de cerca de 12,3 milhões de bar ris de óleo combustível ou de cerca de 332,7 milhões de dólares (considerando o preço do óleo combustível A/BPF, do mercado de Roterdã, em novembro de 19 81 a US$ 176,4 por tonelada) .
A partir destes dados pode-se estabelecer um limitante inferior para os gastos esperados com combustível para a região Su deste. Considerando que a probabilidade de ocorrência de sequên cia de vazões insuficientes para gerar a energia firme é de cerca de 3%, caso em que toda a diferença deve ser coberta por termele tricidade, o custo anual esperado do consumo de combustível alcan çaria cerca de 10,0 milhões de dólares.Observa-se que este valor é apenas um limitante inferior, porquanto não considera as situações em que apesar de não estar ocorrendo um período crítico, as vazões são insuficientes para ga. rantir o atendimento do mercado somente com geração hidrelétrica.
O investimento necessário para instalar 703 MW.de energia firme alcançaria cerca de US$ 1.125 milhões (considerando um fator de capacidade de 0,50 e um custo de quilowatt instalado de ÜS$ 800,00).

5/ A energia firme média anual é algo inferior ao valor apresenta do, pois na^região Sudeste, durante o ano de 1980, entraram em operaçao três unidades de 380 MW da usina hidrelétrica de Itum biara. —
JC/lrc
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16.
IV. CONCLUSÕES SOBRE A TAXA DE RISCO EA ENERGIA SECUNDÁRIA

O critério de garantia de suprimento, com base no concei to de energia firme, pode e deve ser questionado. Em realidade, já se observa atualmente uma tendência em alguns setores da admi_ nistração federal no sentido de propor o relaxamento de critério tão rígido. Isto implicaria, obviamente, no aumento da taxa de risco de não-atendimento do mercado, mas, em compensação, o parque hoje instalado poderia gerar um volume maior de energia, dando maior aproveitamento ã energia hídrica disponível, reduzindo os custos de KWh produzido e retardando a necessidade de novos investimentos.
A discussão deste importante tema, é extremamente útil e oportuna. Deve-se, no entanto, ter presente que se seu equaciona mento optar pelo aumento do grau de risco, devera também propor um plano de contenção da demanda para a eventualidade de uma ocorrên cia efetiva de déficit.Jã foi observado anteriormente que a taxa de risco ótima deveria resultar do compromisso entre o custo esperado do déficit e o custo da energia. Na ausência de tal cálculo, não será possí_ vel sustentar uma posição definida a respeito da taxa de risco . Tentar-se-ã apenas traçar algumas.de suas linhas divisórias.
0 sistema como atualmente planejado (atendimento aos re quisitos de energia do mercado ofertando um equivalente de energia firme) tem implícita uma taxa de risco de nao-suprimento de cerca de 31. A alteração mais radical possível determinaria o atendi_ mento aos requisitos de mercado ofertando, como equivalente, não a energia do período crítico ou energia firme, mas apenas a energia média de longo prazo. Este critério extremo permitiría o aprovei tamento integral da energia hídrica disponível. A taxa de risco, com esta configuração, saltaria para algo entre 40 e 45% para os sistemas interligados. (A taxa de risco é menor de que 50% devido à grande capacidade de armazenamento e ã conseqüente regularização de vazões). Tamanha taxa de risco se traduziría na ocorrência de 
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17.
déficits de energia e, portanto, de racionamento, com uma frequên cia de um ano a cada período de pouco mais de dois anos.

Qual o ganho que este novo critério permitiria?
Foi assinalado anteriormente que a diferença entre a energia firme e a média de longo prazo, em termos de potencial hi drelétrico do País, é de cerca de 2 8%. Entretanto, como o aprovei^ tamento do potencial ainda é muito pequeno esse número não serve como referência. Por isto considera-se apenas o ganho possível na região interligada Sul-Susdeste-Centro Oeste que já aproveitou a maior parte de seu potencial.
0 sistema dessa região é interligado e tem uma gran_ de capacidade de armazenamento. Isto faz com que a energia s£ cundária seja pequena relativamente ã firme. Segundo estimat_i vas da ELETROBRÃS-^, a energia secundária representaria apenas 17% da energia firme em 1982 e decairia continuamente até atingir 12% em 1995 para o sistema interligado Sul-Sudeste-Centro Oeste.
Este resultado indica, claramente, que a margem de ganho de energia nesta região ê muito pequeno. 0 aumento da taxa de ris_ co de cerca de 3% para 40-45% daria um ganho de energia de 17 a 12% o que apenas permitiria atrasar o cronograma de obras entre um e dois anos.. Por outro lado, convém lembrar que a oferta de energia firme da região Sudeste tem uma parcela de origem térmica da ordem de 11% o que faz com que o sistema possa aproveitar parcela sign_i ficativa de energia secundária.A proposição mais sensata, aparentemente, é aquela que se preocupa em possibilitar o uso de energia secundária que em ge ral se concentra na estação úmida. Neste sentido, cabe ressaltar a importância da autorização concedida pelo DNAEE às concessionã rias de energia elétrica de negociarem energia não garantida ou sa zonal, a tarifas ..substancialmente reduzidas. Esta autorização

6/ "Evolução do Nível de garantia de Suprimento", ELETROBRÁS, De partamento de Estudos Energéticos (Nota Técnica n? 25). 
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18.
permite que as empresas realizem contratos de venda de energia adicional ã firme para a estação chuvosa, quando aumenta substa£ cialmente o risco de vertimento.

A vantagem óbvia para as concessionárias é a possibilida de de venda de energia que de outra forma seria perdida.
Do ponto de vista do consumidor, haverá interesse na aquisição adicional de energia elétrica sempre que seu preço esti^ ver abaixo de um deternimado limiar que torne vanjatoso manter um equipamento elétrico em paralelo a um tradicional para substitui ção de combustível na estação chuvosa.



Figura III/F.l
COMPOSIÇÃO IDEAL DO PARQUE GERADOR DE FORMA A APROVEITAR A ENERGIA SECUNDARIA
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Quadro II/Q.1
fdtfncial hidrelétrico do brasil

FONTE: ELETROBRÁS - O Potencial Hidrelétrico do Brasil - 1980.

Bacia EnergiaFirme Real (MW . Médio) EnergiaMedia Real (MW Médio)
AMAZONAS 36.170 52.400
TOCANTINS 12.670 15.200
ATL. N/NO 960 1.300
SÃO FRANCISCO 9.170 11.800
ALT. ESTE 6.650 8.900
PARANÁ 28.900 34.300
URUGUAI 7.240 7.240
ATL. SUDESTE 4.690 5.300
total 106.450 136.400
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Quadro III/Q.l)REGIÕES: SUL, SUDESTE E CENTRO-OESTE - ENERGIA ELÉTRICA: CAPACIDADE INSTALADA, ENERGIA FIRME E PRODUÇÃO BRUTAPERÍODO: 1976/1980

FONTES: GCOI/ELETROBRÂS, "Anuário Estatístico da Operação, 19 80" e "Planos de Operação, 1980". Em 31 de dezembro de cada ano.Elaboração: SME/CPS/IPLAN.

Anos Fonte Primária Capacidade . Instalada—^ O_ 
o

Energy Firme— % ProduçãoBruta Anual %
Hídrica 15 553,5 89,5 7 793 84,2 7 888,6 97,21976 Térmica 1 824,9 10,5 1 465 15,8 225,8 2,8Total 17 378,4 100,0 9 258 100,0 8 114,4 100,0Hídrica 16 751,5 90,1 7 870 83,3 8 895,8 96,71977 Térmica 1 847,4 9,9 1 582 16,7 299,8 3,3Total 18 598,9 100,0 9 452 100,0 9 195,6 100,0Hídrica 14 145,5 ' 88,1 8 264 83,4 9 700,3 95,41978 Térmica 1 919,3 '11,9 1 642 16,6 466,0 4,6Total 16 064 8 100 0 9 906 100,0 10 166 3 100,0Hídrica 21 299,9 91,1 10 199 85,4 11 042,3 97,219 79 Térmica 2 087,8 8,9 1 747 14,6 323,4 2,8Total 23 387 7 10 0,0 11 946 100,0 11 365 7 - 100,0Hídrica 23 402,0 91,4 11 284 85,1 12 192,7 97,619 80 Térmica 2 190,3 8,6 1 977 14,9 296,1 2,4Total 25 592 3 100,0 13 261 100,0 12 488 8 100,0
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